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Compromissos com o Meio Ambiente e a Qualidade de Vida

Agenda Socioambiental para o Desenvolvimento Sustentável do Amazonas

Eu, ______________________ (_________) (sigla do partido) me comprometo a promover os itens selecionados abaixo em meu mandato como _____________.

1) Fortalecer os órgãos responsáveis pela gestão ambiental e territorial do Estado do Amazonas
· Zelar pela integridade das Unidades de Conservação (UC) do Estado, sem redução de área e elaborando e implementando os Planos de Gestão.
· Atuar preventivamente na regularização fundiária e no reconhecimento dos direitos à terra, à desapropriação e à conversão em Cotas de Reserva Ambiental (CRA), onde for o caso, prioritariamente nas Unidades de Conservação estaduais, em consonância com as diretrizes de ordenamento fundiário previstas na lei complementar n° 53/07 do Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC).

· Promover/apoiar a modernização do licenciamento ambiental por meio da implantação de tecnologias informatizadas, com transparência pública dos dados (documentos, relatórios de vistorias dos planos de manejo sustentáveis e imagens de satélite de monitoramento) e agilidade no atendimento às demandas, disponibilizando os processos de forma digital e acessível à sociedade em portal na Internet.
· Equipar/apoiar o fortalecimento das Secretarias Municipais de Meio Ambiente de pelo menos 50% dos municípios do Estado, para que sejam capazes de assumir a gestão ambiental, incluindo o licenciamento de empreendimentos locais.
· Promover a unificação das bases fundiárias dos órgãos responsáveis
 até 2016.
· Propor/apoiar emenda constitucional indexando o orçamento da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SDS) para pelo menos 1,5% do orçamento do Estado. 

· Realizar/apoiar a realização de concurso público com o objetivo de aumentar em pelo menos 50% o quadro técnico permanente
· Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM)
· Agência de Desenvolvimento Sustentável do Amazonas (ADS)
· SDS
· Aumentar/apoiar o aumento em 50% do orçamento e da estrutura de atuação do:

· Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM)
· ADS
· Criar/apoiar a criação do Instituto de Conservação e Clima (ICC) com autonomia financeira e de gestão para a gestão de UCS, dos serviços ambientais e das ações para adaptação às mudanças climáticas. Para tanto, o ICC deve ser criado e estar com estrutura de operação autônoma até 2016 e com orçamento igual ou maior que o da ADS.
· Aprovar/apoiar a aprovação a Lei de Serviços Ambientais e implementar o Programa Estadual de Serviços Ambientais e REDD+ para financiar as ações de conservação ambiental e produção sustentável do Amazonas. Captar investimentos em torno de R$1 bilhão.
· Acelerar/apoiar a implementação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) atrelada a incentivos para produtores regularizados ambientalmente, com a meta  de  50% da área do estado cadastrada no SiCAR até 2018. 
· Implementar o uso de tecnologias avançadas e apropriadas para facilitar o monitoramento do uso da terra e das florestas.

2) Promover a valorização da floresta em pé e da produção sustentável do Estado do Amazonas 
· Fortalecer os programas de extensão florestal, com a abertura de no mínimo 04 editais estaduais de extensão florestal até 2018, para complementar a extensão florestal promovida pelo Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Florestal Sustentável do Amazonas (IDAM).
· Ampliar/apoiar a ampliação, em 100% dos créditos da Agência de Fomento do Estado do Amazonas (AFEAM) para atividades produtivas sustentáveis até 2016.
· Ampliar/apoiar a ampliação dos incentivos tributários para atividades de produção florestal que gerem benefícios sociais, ambientais e econômicos, como a isenção de tributos estaduais, incluindo o ICMS
.

· Implementar/apoiar a implementação da concessão florestal em pelo menos 2 Florestas Estaduais (FLORESTA) do Estado.
· Criar/apoiar a criação de um programa de compras governamentais focado em produtos da floresta (madeira, castanha, óleos, frutos, etc.). Garantir a utilização de madeira oriunda de planos de manejo florestal em todas as obras de infraestrutura do governo estadual
.
· Criar/apoiar a operacionalização do Fundo Estadual de Compensação Ambiental até o final de 2015. Definir, com a participação da sociedade, os mecanismos para viabilizar o pagamento de pelo menos 50% dos valores previstos para as Compensações Ambientais, anualmente, nas UCs.

· Implementar o Programa de Reposição Florestal do Estado, e para tanto alterar o Decreto Estadual n° 32.986/12, que permita a abertura de edital de reflorestamento e silvicultura para instituições aptas. Abrir pelo menos um edital por ano.
· Implementar e apoiar a implementação da Política estadual de recursos hídricos (Lei n° 3.167/07) destacando como instrumentos chave a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos e de Planos de Bacias Hidrográficas, até 2017.
· Proteger e viabilizar a proteção dos ambientes aquáticos do Estado dos impactos de degradação e poluição de obras de infraestruturas.  As áreas de várzeas, rios e lagos são uma das maiores riquezas da região, pela sua biodiversidade e como fonte de alimento e renda para boa parte da população.
3) Melhorar a qualidade de vida nas áreas urbanas de Manaus e das cidades do interior

· Consolidar a Política de Saneamento Básico,  apoiando a implementação de aterros sanitários em todos os municípios do Estado, com aprimoramento da coleta seletiva e correta destinação dos resíduos para reciclagem. Ampliar em 20% a rede tratamento de esgoto da cidade de Manaus e em pelo menos 25 munícipios do Estado.
· Garantir/apoiar a construção, operação e manutenção de pelo menos 1 Centros de Compostagem e ou usinas de biogás na área urbana e 1 na área rural do Estado, para a coleta e aproveitamento de resíduos orgânicos dos açougues, frigoríficos, peixarias, matadouros, feiras, dentre outros, com parcerias da sociedade civil e empresas.
· Construir/apoiar a implementação de uma rede estruturada e integrada de transporte coletivo e não-motorizado em Manaus, com a implementação de pelo 
menos 20 km de ciclovias, ciclofaixas e ciclorotas na cidade e estacionamentos de bicicletas (conhecidos como bicicletários), próximos aos terminais de ônibus existentes em Manaus.
· Consolidar/apoiar a consolidação dos Planos Diretores Municipais que incluam planos setoriais com previsão orçamentária em todos os municípios e que privilegiem os seguintes temas: recuperação dos igarapés urbanos, ampliação e manutenção dos corredores ecológicos, arborização urbana, mobilidade, macrodrenagem, acessibilidade, saneamento básico e alinhamento de passeio.
· Fomentar/apoiar a arborização, a criação e a manutenção de áreas verdes, com comprovada influência sobre o clima, na cidade de Manaus e em pelo menos 25 dos municípios do interior.
· Promover/apoiar o aumento da conectividade dos fragmentos florestais urbanos dos complexos de remanescentes florestais denominados "Bacia do Mindú", "Tarumã-Ponta Negra" e "Distrito Industrial", até 2016 como forma de garantir, prioritariamente, a qualidade de vida e a conservação do macaco sauim-de-coleira.
4) Fortalecer a transversalidade da agenda de desenvolvimento sustentável em todas as secretarias de Estado
· Adotar/ apoiar a adoção de boas práticas socioambientais em todas as obras de infraestrutura do Governo, considerando os aspectos de responsabilidade socioambiental e o planejamento contido nos planos diretores.
· Criar/ apoiar a criação de programas de educação adaptados à realidade local e desenvolver um programa educacional de conteúdo regionalizado em seus aspectos ecológicos, culturais, históricos, geográficos e sociais em Manaus e em pelo menos 10 munícipios do interior.

· Incentivar/apoiar a implementação da geração de energia em bases renováveis em pelo menos 2 municípios do Estado por ano, visando à diversificação da matriz energética.
· Realizar a regulamentação da lei estadual n° 3.803, de 29 de agosto de 2012 (lei dos  agrotóxicos) em 2015. E estabelecer uma Política Estadual para redução do uso de agrotóxicos até 2016.
· Incentivar a produção orgânica e a valorização da diversidade regional e ampliar a divulgação e o número das feiras de produtos orgânicos nos municípios da região metropolitana de Manaus em 100%.
· Criar/apoiar a criação, de instrumentos jurídicos, administrativos e financeiros para a implementação dos municípios verdes, incluindo a regulamentação do ICMS ecológico no Amazonas até 2016.

· Promover/apoiar a revisão do Macrozoneamento e concluir o Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) do Estado até 2017.

� Instituto de Terras do Estado do Amazonas (ITEAM), Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), Secretaria de Estado da Política Fundiária (SPF) e Superintendência do Patrimônio da União (SPU).


� Imposto sobre circulação de mercadorias e prestação de serviços.


� Conforme a lei estadual n° 3135/07.





